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PROJETO DE LEI no. 119/2018 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Indaiatuba, Resolução n° 
0044/08, e na forma da certidão de fls. 06 da D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que 
existe óbice para o recebimento da presente 
proposição, razão pela qual não merece ser 
recebida, por vício de iniciativa.  

É que o projeto contraria frontalmente a Lei 
Federal no. 9.503/97 - artigos 320 e 320-A - que 
determina que a receita arrecada seja aplicada " 
exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo,  
policiamento, fiscalização e educação de trânsito",  e, ainda, conforme 
seu § 1 , o percentual de 5%, não podendo lei 
ordinária municipal fixar percentual diferente da 
Lei Federal, como abaixo se vê: 

"Art. 320. A receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito será aplicada, 
exclusivamente, em sinalização, engenharia de tráfego, de campo, policiamento, fiscalização e 
educação de trânsito. 

§ 12  O percentual de cinco por cento do valor das multas de trânsito arrecadadas será 
depositado, mensalmente, na conta de fundo de âmbito nacional destinado à segurança e 
educação de trânsito. 	(Redação dada pela Lei n° 13.281, de 20161 	(Vigência)  

§ 22  O órgão responsável deverá publicar, anualmente, na rede mundial de computadores 
(internet), dados sobre a receita arrecadada com a cobrança de multas de â 'to e sua 
destinação. 	(Incluído pela Lei n° 13.281. de 2016)(Lgericial 



Indaiatuba, 

José Arnaldo 

Assessor Jurí 

unho de 2018. 
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Art. 320-A. Os órgãos e as entidades do Sistema Nacional de Trânsito poderão integrar-
se para a ampliação e o aprimoramento da fiscalização de trânsito, inclusive por meio do 
compartilhamento da receita arrecadada com a cobrança das multas de trânsito. 	Incluído 
pela Lei n° 13.281, de 2016)  

Portanto, vê-se inconstitucional a propositura 
apresentada, já que a iniciativa é da União. 

É o nosso entendimento, "sub censura superior". 
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